Comarca de Nova Iguaçu – 4ª Vara Cível
Juíza: Clara Maria Martins Jaguaribe
Processo nº 0046663-68.2012.8.19.0038
Vistos, etc. ALCINA MAROTTE CORREA ajuizou AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER em face de MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU, alegando, em resumo, que: É portadora de deficiência de saúde, fazendo uso dos medicamentos descritos na inicial, cuja utilização é feita por tempo indeterminado, não tendo a Autora recursos financeiros para aquisição dos remédios, sem comprometimento de suas despesas básicas. Assim, requer a procedência do pedido, determinando-se ao Réu que forneça os medicamentos, com os consectários de praxe. Instruindo a inicial, vieram os documentos de fls. 07/13. A antecipação da tutela foi deferida, conforme decisão de fls.15, contra a qual foi interposto Agravo Retido que foi recebido às fls.44. Regularmente citado, o Réu ofereceu Contestação às fls. 31/40, onde, PRELIMINARMENTE, argui a inépcia da inicial, tendo em vista que o pedido foi formulado de forma genérica, violando o Código de Processo Civil. Aduz, ainda, ausência de interesse processual, tendo em vista que a presente demanda foi ajuizada sem a comprovação de que o Réu tenha se negado a prestar o medicamento necessário ao Autor. No mérito, sustenta que a interferência do Poder Judiciário, relativamente às concessões de medidas liminares para obtenção de medicamentos pelos munícipes, causa desequilíbrio orçamentário ao Município e que não fora observada a exigência de licitação o que acarreta prejuízos ao interesse público. Sustenta, ainda, que é incabível a condenação do Município em honorários em favor da Defensoria Pública. O Ministério Público, ás fls.54, opinou pela procedência do pedido. RELATADOS. DECIDO. O feito em exame dispensa outras provas, além das já produzidas, autorizando o seu julgamento antecipado. Rejeito a preliminar argüida de inépcia de inicial, vez que o pedido não foi feito de forma genérica como pretende, sendo claramente especificado o medicamento a ser fornecido. Rejeito, igualmente, a preliminar de carência de ação por falta de interesse processual, vez que, a ausência de requerimento administrativo não subtrai das partes o direito à persecução de sua pretensão em juízo, direito constitucionalmente garantido. Em relação ao alegado desequilíbrio orçamentário, em virtude de cumprimento de decisões judiciais, há de ser observado que entre a legalidade orçamentária e a proteção à vida, deve prevalecer, à evidência, o direito à vida. Além disso, como bem observou o Ilustre representante do Ministério Público, não há dúvida de que a Carta Magna de 1988, ao erigir, no art. 196, que a saúde é um direito de todos e dever do Estado, criou uma obrigação solidária entre os entes federativos de fornecimento dos medicamentos e insumos necessários à cura daquelas pessoas desprovidas de recursos financeiros. Assim, sendo um dever do Estado garantir, mediante a implantação de políticas sociais e econômicas, o acesso universal e igualitário à saúde, bem como os serviços e medidas necessárias à sua promoção, proteção e recuperação, como disposto no art. 196 da Constituição Federal, a ausência dos medicamentos pretendidos pelo Autor nos depósitos municipais ou o seu elevado custo, não são argumentos aptos a desincumbir a municipalidade do cumprimento de obrigação imposta pela Carta Magna. ´EX POSITIS´, JULGO PROCEDENTE o pedido, tornando definitiva a antecipação da tutela concedida e condenando o Réu a fornecer à Autora, por tempo indeterminado e independentemente de nova manifestação judicial, os medicamentos de uso contínuo indicados na inicial, na quantidade ali indicada. Condeno-o, ainda, ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) incidentes sobre o valor atribuído à causa. Sentença sujeita a reexame obrigatório, consoante o artigo 475, I do C.P.C. Dê-se ciência ao MP. P. R. I.
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